
Legislação - o que é a
PORTARIA 811?
Institui a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica, estabelece garantias de livre mercado,
análise de impacto regulatório, e dá outras providências.

A Medida Provisória (MP) da Liberdade Econômica agora é lei. A norma (Lei 13.874).

A lei flexibiliza regras trabalhistas, como dispensa de registro de ponto para empresas com até 20
empregados, e elimina alvarás para atividades consideradas de baixo risco. O texto também
separa o patrimônio dos sócios de empresas das dívidas de uma pessoa jurídica e proíbe que bens
de um mesmo grupo empresarial sejam usados para quitar débitos de uma das empresas.
Com o intuito de estimular o empreendedorismo e a inovação, especialmente no campo de
startups, o texto prevê, entre outras providências, a dispensa de obtenção de alvarás e
autorizações de funcionamento para atividades que se enquadrem no conceito de baixo risco.

Nas relações empresariais, é estabelecida a liberdade de definição de preços de produtos e de
serviços como consequência de alterações da oferta e da demanda no mercado não regulado.

A nova medida trouxe, ainda, a possibilidade dos contribuintes arquivarem qualquer documento
por meio de microfilme ou por meio digital, sendo equiparado ao documento físico para todos os
fins legais.

Fonte: Agência Senado

Fim de atos de liberação para negócios de baixo risco: ficam dispensadas de atos de liberação –
tais quais licenças, alvarás e vistorias prévias – as atividades econômicas de baixo risco – como
cabeleireiros e comércio atacadista de vestuário. Caberá aos municípios definir quais serão
atividades econômicas serão de baixo risco. Na ausência de regulamentação sobre o tema, será
aplicada a regulamentação federal.

Registro automático de empresas: estabelece o arquivamento automático do registro de empresas
cujas viabilidades de nome e local estiverem aprovadas e utilizarem de contratos padrão
elaborados pelo Departamento de Registro Empresarial (DREI).

Referência: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/Mpv/mpv881.htm
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